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As demais legislacdes — LBI - Lei Brasileira da Incluséo
(Lei n°® 13.146, de 6 de julho de 2015) e a Minuta do
Decreto que institui a Politica Municipal para a Pessoa
com Deficiéncia (que esteve em consulta publica entre
agosto e setembro) seguem o mesmo principio. Ndo
sabemos, ainda, se trara a concepgéao e caracterizagao
que diferencie deficiéncia mental e deficiéncia
intelectual.

A Norma Técnica do SNAS/2012 para Residéncia
Inclusivatraz que “O conceito de “Pessoa com
Deficiéncia” esta em evolucdo”. Mas, também, na
Questédo 16 diz que as “pessoas com transtorno mental
devem ser atendidas pela rede de saude mental que
contempla servicos exclusivos nos municipios e na
comunidade.

A Politica Nacional de Satude Mental possui uma rede
de servigos voltados para as pessoas com transtorno
mental como os Centros de Atengcdo Psicossocial
(CAPS), osServicos Residenciais Terapéuticos
(SRT), os Centros de Convivéncia e Cultura, os leitos
de atencao integral (em Hospitais Gerais, nos CAPS lll)

A descri¢ao da RT I, que na politica de Saude Mental
também se constitui como moradia € muito semelhante
a Rl da Assisténcia Social (ou vice e versa porque a RT
veio primeiro) — a maior diferenca é que a RT possui
um profissional Técnico de Enfermagem diario.

A Portaria Interministerial MDS/MS n° 03, de
21/9/2012, dispde sobre a parceria entre o Sistema
Unico da Assisténcia Social (SUAS) e o Sistema Unico
de Salde (SUS), no ambito das Residéncias
Inclusivas.

Protocolo intersecretarial (Habitagdo/Secretaria de
Politica para Mulheres e SMADS) aguardando parecer
juridico;

Grupo de trabalho coma Justica, envolvendo
discussbes e atuagdo com agressores do sexo
masculino nédo publicado em DO;

Protocolo de Procedimentos entre SMADS e Secretaria
de Politicas para Mulheres, sem publicagédo
aguardando manifestacéo juridica.

Protocolo de acesso ao Centro Dia elaborado pela
CPSE e Coordenadoria do Idoso na Saude

Resolucdo conjunta SMS e SMADS Sobre a Atuacao
em Instituicbes de Longa Permanéncia para Idosos
(ILPI) sob Gestao Municipal, aguardando no Juridico da
Saude
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Inexisténcia de protocolo com Educagdo e Saude do
Municipio e do Estado, que garanta o sigilo dos
atendimentos (a ndo localizagdo das criancas e
adolescentes que acompanham a mulher vitima de
violéncia);

Necessaria capacitacao de todos os técnicos da rede
de Assisténcia para 0s novos paradigmas no
atendimento da Mulher vitima de violéncia;

Normatizar os servicos de CDCM e Casa Sigilosa
(CAE para mulheres vitimas de violéncia);

Inexisténcia de protocolo com as diferentes
Secretarias Municipais e Estaduais afetas a questédo
do Trabalho e Empreendedorismo para capacitagcdo
das mulheres e colocagdo no mercado formal ou
informal, empoderando-as para o rompimento do ciclo
de violéncia;

N&o ha uma a¢éo de atendimento/acolhimento com os
agressores, diminuindo a possibilidades de
rompimento do ciclo de violéncia;

Movimento desencadeado pela Secretaria de
Mulheres para passagem dos servigos de acolhimento
sigilosos aquela pasta, no entanto, essa acao
desencadeada pela Secretaria de Mulheres, ndo se
concretizou até a presente data, em razdo da
competéncia apontada nas diferentes legisla¢es. Em
consequéncia ocorreu uma estagnacéo na rede de
acolhimento da SMADS.

Falta de protocolos com a salde para o atendimento
integral no Centro Dia, Centro de Acolhida Especial e
na ILPI, inclusive com orcamento das duas
Secretarias, que garanta profissionais de acordo com
sua competéncia (enfermeiros, auxiliares de
enfermagem, nutricionista, fisioterapeuta, etc.);

Quantidade de vagas insuficientes para o acolhimento
do idoso na rede socioassistencial;



